PARECER Nº 221/2013/CETRAN/SC
Interessado: Magali Nunes Ignácio – Delegada Regional de Polícia de Balneário Camboriú

Assunto: Instauração de Processo de Cassação

Relator: José Vilmar Zimmermann

EMENTA: O que permite à autoridade de trânsito abrir processo de cassação é o condutor suspenso ser flagrado dirigindo veículo automotor no período em que o seu direito de realizar essa atividade estaria suspenso. Se não houver flagrante do condutor dirigindo veículo automotor na vigência da suspensão desse direito não há base legal para instaurar procedimento para cassação do documento de habilitação com fundamento no inciso I do art. 263 do CTB.
I. 
Consulta:
1. 

A delegada regional de polícia de Balneário Camboriú frequenta este Conselho apresentando as seguintes indagações:

a) para a instauração do processo de cassação do documento de habilitação consideram-se as infrações cometidas a partir da data da inserção da restrição, prevista na notificação, no sistema ou do dia em que ocorrer a efetiva entrega da CNH?

b) o lançamento, no prontuário do condutor cujo direito de dirigir tenha sido suspenso, de infrações autuadas sem abordagem do transgressor, permite a instauração de processo para cassação da CNH?

c) com relação aos processos de suspensão instaurados, e que seus condutores restaram bloqueados nos sistemas após infrutíferas tentativas de notificação, culminando na publicação de editais, deve-se instaurar cassação se, posteriormente ao bloqueio, o condutor apresentar registros de infrações em seu prontuário, sem abordagem?
II. 
Fundamentação técnica:

2.

As respostas às indagações da consulente encontram-se averbadas no § 3º do art. 19 da Resolução nº 182/05 do CONTRAN, in verbis:

Art. 19 OMISSIS

§ 3º. Sendo o infrator flagrado conduzindo veículo, encerrado o prazo para a entrega da CNH, será instaurado processo administrativo de cassação do direito de dirigir, nos termos do inciso I do artigo 263 do CTB. (grifei)
3. 

Em consonância com o dispositivo acima transcrito, pode-se tranquilamente defender que o cometimento de infrações após o dia em que encerrar o prazo para a entrega da CNH autoriza a deflagração do certame para cassação desse documento. Note-se que o texto normativo em voga não condiciona a instauração do processo à efetiva entrega do documento pelo apenado, nem poderia ser de outro modo, pois, caso houvesse resistência do infrator em entregar sua CNH e a prática desse ato fosse uma condição indispensável para marcar o início do cumprimento da pena de suspensão, bastaria que o interessado se abstivesse de fazê-lo para se beneficiar com a própria torpeza, o que, obviamente, é inaceitável.
4. 

Também não é a inserção de uma restrição administrativa nos assentamentos cadastrais do condutor que iniciará a contagem do prazo da suspensão do direito de dirigir. Ao que se depreende da consulta, essa restrição é apenas uma consequência da suspensão. Dito de outro modo, não é o fato de o condutor suspenso cometer uma infração depois de ser registrada alguma restrição em seu cadastro que permite à Autoridade de trânsito abrir processo para cassar sua habilitação, mas sim ter esse mesmo condutor sido flagrado dirigindo veículo automotor no período em que o seu direito de realizar essa atividade estaria suspenso.

5. 

Nestes termos, repetimos o que dissemos no Parecer nº 196/2013/CETRAN/SC: a data do início do efetivo cumprimento da penalidade de suspensão do direito de dirigir será aquela expressamente anotada pelo DETRAN no Renach. 
6. 

Por força do disposto no § 2º do art. 19 da Res/CONTRAN nº 182/05, mesmo que o DETRAN diga na notificação emitida ao infrator que a suspensão do seu direito de dirigir iniciará a partir do momento em que ele entregar sua habilitação, a data do início do efetivo cumprimento da penalidade obrigatoriamente deve ser anotada no RENACH, seja em virtude da pessoa ter cumprido a determinação que lhe foi dada e entregue sua CNH, seja em razão do decurso in albis do prazo para fazê-lo. Dessa forma, o que se deve observar antes de instaurar o processo de cassação é se o condutor foi flagrado cometendo alguma infração ou mesmo apenas dirigindo veículo automotor após a data anotada no RENACH como marco inicial para o cumprimento da suspensão.

7. 

A solução para as duas últimas questões levantadas pela consulente se resume na seguinte frase, extraída do Parecer nº 220/2013, recentemente aprovado por este Conselho acerca do assunto: se não houver flagrante do condutor dirigindo veículo automotor na vigência da suspensão desse direito, não há base legal para instaurar procedimento para cassação do documento de habilitação com fundamento no inciso I do art. 263 do CTB.
8. 

De fato, o § 3º do art. 19 da Resolução nº 182/05 do CONTRAN é taxativo ao impor como condição para deflagração do processo de cassação do documento de habilitação que o condutor suspenso seja flagrado dirigindo. Flagrante é aquilo que é manifesto, inequívoco, evidente, praticado na própria ocasião em que se é surpreendido.  Destarte, se o condutor não for efetivamente flagrado realizando a ação inerente ao direito que se encontra suspenso, descabe instaurar o processo de cassação. 

III. 
Considerações finais:

9. 

Em resumo:

a) o que autoriza a autoridade de trânsito abrir processo de cassação é o condutor suspenso ser flagrado dirigindo veículo automotor no período em que o seu direito de realizar essa atividade estaria suspenso;
b) se não houver flagrante do condutor dirigindo veículo automotor na vigência da suspensão desse direito não há base legal para instaurar procedimento para cassação do documento de habilitação com fundamento no inciso I do art. 263 do CTB.



Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito e ex-conselheiro, Rubens Museka Junior.

Florianópolis, 08 de outubro de 2013.

José Vilmar Zimmermann
Relator
Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 041, realizada em 08 de outubro de 2013.
Luiz Antonio de Souza

Presidente
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